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Este artigo consiste na apresentação e reflexão através do resultado de Avaliação 
Pós Ocupação (APO) do projeto de horta comunitária, intervenção urbana realizada 
a partir de aliança entre poder público e comunidade, na cidade de Conchal, inte-
rior de São Paulo. O objetivo desta pesquisa foi realizar um diagnóstico da reverbe-
ração deste projeto após sua aplicação, bem como avaliar os potenciais aspectos 
positivos e negativos relacionados a construção de uma cidade saudável. A partir 
da APO realizada no entorno do projeto, aplicando a metodologia junto à moradores 
que possuem canteiros na horta, foi possível observar benefícios para a qualidade 
de vida dos envolvidos, intensificação da integração e participação social, bem co-
mo o aumento e do sentimento de pertencimento dos trabalhadores em relação ao 
bairro. É possível concluir, com esse trabalho, que este tipo de intervenção urbana 
possui potencial de reverberação positiva nos usuários diretamente envolvidos, no 
território urbano e na relação entre ambos. 
Social and territorial reverberations from community garden in healthy urban 
planning perspective 
This article aims to present and reflect through the results of the Community Gar-
den Project Post Occupancy Evaluation (APO), an urban intervention performed 
from alliance between government and community, in the town of Conchal, São 
Paulo, Brazil. The purpose of this research was to conduct a diagnosis of the rever-
beration of this case study, as well as to evaluate the potential positive and nega-
tive aspects with regards to the construction of a healthy city. Based on the APO, 
we applied the methodology with the residents who have beds in the garden and it 
was possible to observed benefits to the quality of life of those involved, intensifi-
cation of integration and social participation, as well as the increase and the feel-
ing of belonging of workers from the neighborhood. We can conclude from this work 
that this type of urban intervention has potential positive reverberation in users di-
rectly involved in urban territory and the relationship between them. 
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As discussões acerca dos municípios saudáveis to-
maram intensidade no Canadá, na década de 70, onde 
debatia-se a necessidade do cidadão ser saudável, con-
siderando que o sistema de saúde não garantia níveis 
de saúde que deveriam ser assegurados à sociedade. 
A partir das discussões canadenses, houve uma inten-
sificação nas discussões pela Organização Mundial da 
Saúde, que se transformou em um movimento interna-
cional, organizando conferências em cidades do mun-
do, como Sundsvall, em 1991, Bogotá, em 1992 e 
Jacarta, em 1997 (Brandão, 2010). 
Segundo a Organização Mundial da Saúde, uma ci-
dade saudável «é aquela que coloca em prática de mo-
do contínuo a melhoria de seu meio ambiente físico e 
social utilizando todos os recursos de sua comunida-
de», ou seja, é a cidade na qual os dirigentes munici-
pais focam na saúde de seus cidadãos a partir de uma 
visão mais abrangente de qualidade de vida, tendo co-
mo principais pilares a ação intersetorial e a partici-
pação social, como disposto em alguns documentos 
políticos norteadores, como na Lei Federal n° 8080 
(Brasil, 1990), no Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) e 
na Reformulação da Política Nacional de Promoção da 
Saúde – PNPS (Brasil, 2014).
As mudanças em relação às práticas de governo exigem 
novas formas de organização, sobretudo no desenvolvi-
mento e aplicação do planejamento urbano e territorial, 
essencial na contribuição com o fortalecimento das auto-
ridades e gestores administrativos. Nesse contexto, a de-
finição de políticas públicas relacionadas à promoção da 
saúde depende, diretamente, do reconhecimento por par-
te da gestão em relação a necessidade de ações interse-
toriais (Moyses; Krempel; Moyses, 2010). 
Reforçando essa teoria, no Encontro Internacional 
sobre a Saúde em todas as Políticas em Adelaide, no 
ano de 2010, concluiu-se que só é possível a construção 
dos municípios saudáveis através da intersetorialidade, 
objetivando comprometer os líderes das políticas públi-
cas para estabelecer políticas horizontais, integrando 
os diversos setores do governo como a sociedade (Men-
des, 2000 apud Souza; Soares, 2014). Como resulta-
do, podemos observar o planejamento urbano saudável 
como o reflexo das ações integradas das diversas áreas 
relacionadas ao planejamento municipal, visando mel-
horias para a qualidade de vida coletiva da população. 
A legislação que trata da saúde pública expressa que 
os determinantes de saúde estão relacionados às ques-
tões do planejamento urbano, como moradia, sanea-
mento básico, meio ambiente, transporte e lazer (Brasil, 
1990). É a partir dessa reflexão, na busca constante 
pelas cidades saudáveis que se faz necessária a dis-
cussão sobre o planejamento urbano saudável. Consi-
deramos assim, o planejamento urbano saudável, como 
o resultado da necessidade de ordenamento e organi-
zação do espaço urbano, objetivando propiciar a saúde 
através da melhoria da qualidade de vida e reforçando 
a cooperação e intersetorialidade na gestão do territó-
rio, criando ambientes que promovam a saúde como 
objetivo geral (Santana, 2005). 
O planejamento urbano saudável está diretamente 
relacionado à participação social, uma vez que os usuá-
rios possuem o conhecimento das necessidades pes-
soais e urbanas no ambiente vivido e compartilhado. 
Estudar o processo de participação da comunidade em 
todos os níveis e setores da cidade, democratizando-a, 
é fundamental para garantir que o modelo da cidade 
saudável seja cada vez mais bem-sucedido (Mathias, 
2010). Desde o início dos anos 90, com a reforma da 
administração pública na América Latina, a participa-
ção e gestão social vem sendo construída como um dos 
princípios centrais organizacionais, tendo sido transfor-
mada em modelo de gestão pública contemporânea a 
participação dos cidadãos e organizações da sociedade 
civil (Milani, 2008).
O conceito de cidades saudáveis tem intrínseca rela-
ção com a Promoção da Saúde. Esta por sua vez, pode 
ser entendida como processo de capacitação da comu-
nidade para atuar na melhoria da qualidade de vida e 
saúde, através de sua participação e controle do pro-
cesso. Através da estratégia da promoção da saúde re-
lacionada à cidade saudável, é possível a produção de 
políticas públicas sob essa temática, estabelecendo es-
tratégias de governanças que busquem melhoria nas 
condições de vida (Souza, 2014). 
Também conforme Sperandio (2010), a promoção da 
saúde permite e estimula a integração e articulação dos 
diferentes setores, gestores do espaço, afim de desen-
volver territórios saudáveis, o que permite a criação do 
sentimento de participação dos usuários e consequen-





































































































































































































































A horta comunitária de Conchal surgiu como projeto 
de intervenção urbana iniciado em 2010, na cidade de 
Conchal-SP. Esta implantação foi executada por meio 
de articulações de diferentes profissionais visando mul-
tidisciplinaridade, na busca de maior qualidade de vida 
com governança para os moradores. O objetivo da pro-
posta foi ocupar um vazio urbano degradado através de 
uma atividade que poderia fazer parte do processo de 
requalificação urbana local, resgatando a função social 
dessa parcela do território. A implantação da horta co-
munitária no município de Conchal surgiu a partir do 
programa de trabalho coletivo, visando à saúde coleti-
va, com objetivo de promover a geração de renda e criar 
fontes de sustento para as famílias do município. 
A escolha do terreno para a implantação foi embasada 
em uma avaliação de impacto ambiental, realizado pela 
Prefeitura, a partir da análise do local, onde constatou-
se mau uso, acúmulo de lixo, entulhos, vegetação sem 
manutenção adequada e criação de animais. Com a pro-
posta, buscou-se uma situação onde o terreno promove-
ria o uso racional do solo e resgataria sua função social. 
Os beneficiários, de acordo com o projeto, seriam no 
mínimo 20 famílias da comunidade de abrangência do 
projeto, que inclui o Jd. Planalto, Jd. Veneza, Jd. Do La-
do e Esperança I, região em situação de carência tanto 
de recursos como de alimentos, podendo ser cidadãos 
aposentados, desempregados e da melhor idade. 
A implantação da horta como política pública rela-
ciona-se também ao fato de que o município de Con-
chal instituiu, em 2010, a legislação que determina o 
programa de políticas públicas saudáveis como ação 
municipal para as iniciativas governamentais voltadas 
para a cidade e saúde, como refere o Art. 2o, “são ações 
do Programa de Políticas Públicas Saudáveis de Con-
chal: I. iniciar o processo de constituir-se ‘Município 
Saudável’; II. promover a construção de ambientes fí-
sicos e sociais saudáveis e seguros” (Conchal, 2010). 
objEtIVoS 
Identificar a reverberação da implementação da hor-
ta comunitária no território e os aspectos sociais refe-
rentes à qualidade de vida dos moradores contemplados 
com canteiros na horta. Apontar a relação estabelecida 
entre as pessoas envolvidas e a manutenção de um es-
paço saudável. 
MEtodologIA 
A fim de alcançar os objetivos traçados pela pesqui-
sa, foi utilizado o método de Avaliação de Pós Ocupação 
(APO), denominado Walkthrough, palavra da língua in-
glesa que pode ser traduzida como percurso dialogado 
ou entrevista acompanhada. Sua realização se deu atra-
vés da observação dos pesquisadores e entrevista com 
pessoas que possuem participação nas atividades da 
horta. Sua realização permitiu identificar, descrever, 
hierarquizar e analisar os pontos positivos e negativos 
do ambiente, de modo a pré-estabelecer quais podem 
FigurA 1 | Delimitação do percurso do 
Walkthrough. Fonte: elaboração própria, 2015. 
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ser os demais métodos de avaliação aplicados ao es-
paço, como entrevistas, questionários, etc. 
Os registros das informações coletadas durante o per-
curso estabelecido, que pode ser observado na Fig. 1, 
foram feitos de maneiras diversas como: mapas, plantas, 
gravações de áudio e vídeo, fotografias, formas citadas 
por Rheingantz (2009), juntamente com outras possíveis 
ferramentas que podem ser utilizadas na aplicação des-
sa metodologia. Pela diversidade de atividades, as tare-
fas foram distribuídas entre os pesquisadores antes do 
início das atividades, para que o percurso fosse bem con-
duzido, explorando ao máximo as potencialidades dessa 
metodologia de Avaliação de Pós Ocupação (APO).
Para a Avaliação de Pós Ocupação (APO) dessa pes-
quisa, foram envolvidos três trabalhadores da horta co-
munitária, todos da melhor idade, selecionados com a 
ajuda do Agente Comunitário e convidados a participar 
da atividade. Os três convidados foram escolhidos de-
vido ao longo período no qual participam da horta, uma 
vez que possuem cultivam em seus canteiros desde o 
início da implantação do projeto. 
Pela escala do grupo organizado para realizar a ava-
liação pós ocupação da horta comunitária, a equipe ade-
quou-se entre os 8 estudantes participantes da atividade 
de campo, sendo um responsável pelo cumprimento do 
trajeto, cinco integrantes anotando e gravando os diálo-
gos, um terceiro conduzindo as conversas afim de con-
templar o roteiro de questões pré-estabelecido (Anexo 
1) e, por fim, um responsável pelo registro fotográfico do 
trajeto e marcos apontados pelos participantes.
A extensão do território estudado não é grande, porém 
foi considerado pela coordenadora da pesquisa suficien-
te para obter resultados qualitativos e quantitativos.
RESultAdoS 
O projeto da horta comunitária é uma política públi-
ca que converge para a construção da cidade saudável, 
uma vez que visa estimular a prática do trabalho cole-
tivo na comunidade, promovendo a dignidade social e 
humana das famílias atendidas pela «Unidade do Pro-
grama Saúde da Família» do Jd. Planalto, assim como 
promover melhoria na qualidade de vida das famílias 
da comunidade, com a oferta variada de hortaliças pa-
ra a dieta alimentar, como com a possibilidade de ge-


















































































































após consumo próprio e escambo das hortaliças pro-
duzidas nos diferentes canteiros entre os participantes 
do projeto da horta. Sendo assim, a partir da avaliação, 
foi possível observar questões relacionadas à melhoria 
na qualidade de vida e do espaço, bem como a inten-
sificação das relações sociais e laços afetivos entre os 
trabalhadores da horta comunitária. 
Durante o percurso pré-estabelecido pela pesquisa 
e acordado com os moradores, em que foi considerado 
a idade dos envolvidos e a temperatura ambiente na 
época da realização da pesquisa, cerca de 35º C, limi-
tou-se a caminhar pelo bairro duas quadras ao sul e três 
a leste. 
No caminho do percurso dialogado, os participantes 
foram instigados a responderem, a partir de questões 
guiadas, pré-elaboradas, conforme referido na metodo-
logia deste artigo. As questões tiveram o propósito de 
identificar o que a horta comunitária representa para 
eles, desta forma, obtive-se as seguintes respostas que 
demonstraram a intensificação das relações sociais pro-
piciadas pela frequente ida à horta. 
“É tudo na minha vida. Gosto muito das pessoas, 
não fico mais sozinha em casa.”
(A., Participante 1) 
Observou-se, durante o trajeto, que a malha urbana 
do bairro Jardim Planalto, onde houve a intervenção pú-
blica, configura-se de forma reticulada, ortogonal e re-
gular, sendo assim um traçado homogêneo, com uso 
residencial predominante. Há, portanto, ausência de 
pontos referenciais físicos, variedade de usos comer-
ciais e de serviços, bem como de espaços de produção 
e interação social, conforme Fig. 2.
A respectiva figura apresentada, em forma de croqui, 
mostram as quadras que foram percorridas e anotações 
dos pontos citados como marcantes ao longo do traje-
to, sendo que a forma geométrica quadrada é represen-
tada pelas residências de dois participantes e a forma 
de estrela é representada pelas paradas ao longo do 
percurso. 
Dentro dessa configuração territorial, a horta comu-
nitária tem se tornado um marco para a comunidade, 
onde se estabeleceu o principal ponto de encontro da 
região que, mesmo fora do horário de trabalho, possui 



















































































































FigurA 2 | Mapa afetivo elaborado durante percurso do Walkthrough. 
Fonte: elaboração própria, 2015. 
sendo o espaço de maior vivência, integração e partici-
pação entre as pessoas envolvidas no cultivo da mesma, 
conforme pode-se observar nos depoimentos abaixo: 
“Para mim, a horta é tudo.”
(G., Participante 2) 
“Representa grande coisa para mim, parado não 
podemos ficar.” 
(B., Participante 3) 
De acordo com Genaro e Calobrizi (2012) as áreas 
de convivência para a população idosa caracterizam-se 
como espaços que permitem o desenvolvimento dos 
idosos em seus papéis de cidadãos, onde as potencia-
lidades dos usuários podem se manifestar, propiciando 
para a efetivação de laços de amizade e restabelecimen-
to da autoimagem positiva, como observado na horta 
comunitária, que apesar de não possuir em sua essên-
cia o caráter de espaço de encontro coletivo, tem des-
envolvido esse papel na vida dos moradores do bairro.
A Política Nacional de Promoção da Saúde – PNPS, 
reafirma que a importância de fatos identificados nes-
te artigo, como alguns valores fundantes para ambien-
tes e territórios saudáveis, a solidariedade e o respeito 
as diversidades e como princípios, adota dentre outros, 
a participação social, a autonomia e o empoderamen-
to (Brasil, 2014). 
Como foi identificado no percurso do Walkthrough, 
alguns participantes da pesquisa deram ainda outros 
depoimentos reafirmando a conexão entre a importân-
cia do planejamento urbano com esse enfoque do sau-
dável, com ênfase no preenchimento de vazios urbanos 
(Sperandio, 2015), conforme frases abaixo: 
“Me sinto muito bem, dá disposição, bem melhor 
que ficar parada.” 
(A., Participante 1) 
“Levanto de manhã e vou para a horta. Mais tarde 
minha esposa leva a verdura fresquinha para o almoço.”
(G., Participante 2) 
“Em vez de pegar no mercado, pega na horta.”
(B., Participante 3) 
No presente estudo e durante o trajeto foram cons-
tatados benefícios econômicos para os trabalhadores 
da horta, uma vez que eles economizam ao consumir 
os produtos que cultivam e ainda ganham ao vender pa-
ra os moradores do bairro, que os procuram inclusive 
quando estão fora do projeto da horta, em suas resi-
dências, a fim de comprar os produtos. 77
“Ajuda bastante, vendo para os vizinhos que também 
vão na minha casa pedir as coisas para vender.” 
(A., Participante 1) 
“A horta ajuda minha situação financeira. Pago água 
e a luz.”
(G., Participante 2) 
“É uma boa ajuda, complementa a renda.” 
(B., Participante 3)
Foi observado um sentimento de valorização e de au-
toestima elevada quando perguntados em relação ao 
trabalho coletivo na manutenção da horta, reforçado 
em alguns trechos do diálogo. 
“O trabalho em equipe ajuda muito na horta.” 
(A., Participante 1) 
“É importante que um ajude o outro, a equipe sen-
do unida é muito importante.” 
(B., Participante 2) 
Esses relatos reafirmam novamente a importância de 
que a Política Nacional de Promoção da Saúde consi-
dera como um dos objetivos específicos, para o desen-
volvimento de um ambiente saudável a promoção de 
ressaltar o empoderamento e a capacidade da tomada 
de decisões ampliando as competências dos sujeitos 
que vivem em diferentes locais. Durante o percurso, foi 
relatado que existe a procura de pessoas interessadas 
em ter um canteiro na horta, porém a área atualmente 
ocupada por ela, bem como sua infraestrutura, não 
comporta mais interessados. A organização dos novos 
participantes é gerenciada pela Unidade de Saúda da 
Família do Jardim Planalto (USF), como pode ser ob-
servado nas seguintes frase: 
“Sempre aparece pessoas querendo trabalhar na 
horta, do bairro e fora do bairro.” 
(A., Participante 1) 
“Já apareceu bastante gente, mas dizemos que não 
está em nossas mãos.” 
(B., Participante 2) 
No geral, observou-se nas respostas uma satisfação 
dos entrevistados pela implantação e participação no 
projeto de hortas comunitárias. Os aspectos negativos 
apontados pelos participantes estavam relacionados às 
sugestões de melhorias na infraestrutura da horta, e 
não ocorreu nenhuma observação em relação às con-
sequências de sua implantação, e relatando inclusive o 
desejo pela expansão e implementação da Política Pú-
blica Saudável, por meio da implantação de novas hor-
tas comunitárias na cidade, como pode se observar nas 
seguintes frases:
“A horta virou um ponto de referência, a gente fala 
moro perto da horta. De ruim, acho que nada. Mui-
tos iam agradecer se tivessem mais hortas.” 
(A., Participante 1) 
“De bom, tudo. De ruim, a única coisa é a falta de 
uma estufa.” 
(G., Participante 2) 
“De bom, a agricultura natural. De ruim, pelo nú-
mero de pessoas querendo trabalhar na horta, seria 
preciso aumentar o tamanho dela.” 
(B., Participante 3) 
A realização do percurso junto aos participantes pos-
sibilitou assim, o relato de aspectos relacionados a vi-
da dos participantes, os quais demonstraram em suas 
falas o aumento da qualidade de vida a partir das ati-
vidades da horta. Além desses apontamentos, por se 
tratar de uma metodologia que envolve o território co-
mo participante ativo, foi possível fazermos um estudo 
do território e a função da horta no contexto urbano no 
qual está inserida, uma vez que ao longo do trajeto fo-
ram feitas observações dos pesquisadores, conforme o 
entorno físico estimulava reações, questionamentos e 
relatos dos participantes. 
A partir da aplicação da metodologia, houve a com-
pilação das informações coletadas, juntamente à prin-
cípios que remetem a cidade saudável destacados 



















































































































FigurA 3 | Pesquisadores e participantes da horta no percurso do Walkthrough. Fonte: 
acervo próprio, 2015.
FigurA 6 | Lousa gerada durante aula da disciplina (FEC–
UNICAMP). Fonte: elaborado pelos alunos da Disciplina de 
Planejamento Urbano como Promotor de Cidades Saudáveis, 4 de 
setembro de 2015. 
FigurA 4 | Pesquisadores anotando as respostas 
dos participantes. Fonte: acervo próprio, 2015. 
FigurA 5 | Pesquisadores e participantes durante a aplicação da metodologia Walkthrough. 
Fonte: acervo próprio, 2015. 
TABELA 1 | Propostas de indicadores para cidade saudável a partir das respostas dos participantes no Walkthrough 
(A horta) É tudo na minha vida. Gosto muito das pessoas, não fico mais sozinha em casa.
Horta melhora todos os bairros. Essa horta melhorou muito o bairro daqui.
A horta ajuda minha situação financeira. Pago água e a luz (com a renda da horta).
É uma boa ajuda, completa a renda.
É importante que um ajude o outro, a equipe sendo unida é muito importante.
Sim, conheci gente nova com a horta.
Gosto muito das pessoas, gosto de plantar.
Me sinto muito bem (estando na horta), dá disposição, bem melhor que ficar parada.
A horta virou um ponto de referência, a gente fala “moro perto da horta.
Em uma palavra só me lembro de ir para lá (a horta). Acordo e vou para lá (a horta).
Felicidade, pertencimento, bem estar, afetividade
Economia
Governança, coesão, participação social integrada
Integração social e prazer
Pertencimento, afetividade
Fonte: Elaboração Própria, 2015. 




































































































































































































































no como Promotor de Cidades Saudáveis, ofertada no 
segundo semestre de 2015 (Fig. 6). 
As palavras citadas pelos alunos ao se referirem a ci-
dade saudável, num primeiro momento, remetiam a 
doença, no decorrer da disciplina, passaram a vincular 
as palavras ligadas a Política Nacional de Promoção da 
Saúde (Brasil, 2014), um dos documentos oficiais que 
nortearam este projeto de pesquisa. 
A Tabela 1, a seguir, enfatiza a relação direta entre o 
projeto da horta comunitária e indicadores de uma ci-
dade saudável, através da citação de alguns relatos rea-
lizados pelos participantes. 
Analisando os resultados apresentados na tabela, pô-
de-se considerar que está alinhado com os objetivos da 
Política Nacional de Promoção da Saúde – PNPS, re-
formulada em 2014, como o estímulo à cooperação e 
a intersetorialidade de diversas áreas governamentais, 
assim como a organização dos processos de gestão e 
planejamento das ações integradas e fortalecimento 
com a comunidade, com gerenciamento das atividades 
de forma transversal (Brasil, 2014), (Sperandio; Fran-
cisco Filho; Mattos, 2016). 
Segundo Sperandio, Francisco Filho e Mattos (2016), 
existem convergências que aproximam as políticas de 
planejamento urbano e da promoção da saúde ressal-
tando que para o processo de desenvolvimento de uma 
cidade saudável é importante atuar na direção da qua-
lidade de vida, e esta deve considerar a participação 
social e a autonomia, como aspectos relevantes e dife-
renciais como apontado na Lei 10.257 do Estatuto da 
FigurA 7 | Gráfico qualitativo, elaborado na disciplina de Planejamento Urbano como Promotor da Cidade 
Saudável. Elaborado por Simone Martins Trevisan, membro do GEPUCS - 2015. Apresentado no Congreso de 
Promoción de la Salud: Salud en todas las políticas y desarrollo humano y sostenible em 2016 na Colombia. 
Cidade (Brasil, 2001) e na Política Nacional de Pro-
moção da Saúde – PNPS (Brasil, 2014). 
É possível observar na Fig. 7 o gráfico elaborado co-
mo resultado da interconexão que correlaciona promoção 
da saúde, práticas sociais e planejamento urbano, tendo 
como resultado a qualidade de vida e a representação 
da coletividade. 
Entende-se por Horta Comunitária Saudável aquela 
que permite, para além da alimentação saudável, uma 
adequação do Planejamento Urbano, considerando os 
documentos legais que o nortearam (Sperandio et al., 
2015).
O estudo em relação aos aspectos sociais da propos-
ta aponta, com tudo que precede, resultados positivos 
na vida dos participantes das atividades da horta comu-
nitária, o que é evidenciado por aspectos sociais relata-
dos por eles próprios. As relações sociais se mostram 
intensificadas, elos foram criados entre membros da co-
munidade assim como o sentimento de coletividade foi 
fortalecido, fatores determinantes na manutenção do 
projeto, protegendo a área e evitando desastres. Em re-
lação aos aspectos territoriais, foi possível ainda apon-
tar o processo de formação da horta como marco para 
os bairros do entorno, sendo este um referencial espa-
cial, uma vez que é cenário das diversas relações sociais 
resultantes da intervenção, demonstrando assim que 




















































































































Conclui-se, por meio deste estudo e dos resultados 
que a implantação da horta comunitária pode ser con-
siderada uma estratégia alternativa de planejamento 
urbano, sob a temática da cidade saudável. Pode pro-
porcionar melhoria diferencial na qualidade de vida, es-
ta entendida como a construção de relações sociais, 
que interagem os níveis de saúde com os sentimentos 
de valorização do cidadão, sendo este fato diferencial 
para a identificação de governança na cidade. 
A experiência das hortas comunitárias em diferentes 
municípios potencialmente saudáveis (RMPS, 2004) tem 
revelado a criação de espaços para o desenvolvimento 
de planejamento urbano com enfoque em cidades sau-
dáveis que podem ser utilizadas «estratégias de elabo-
ração coletiva de políticas públicas saudáveis, ações 
intersetoriais, a formação de capital humano, a partici-
pação social», (Sperandio, 2012), identificando-se com 
o pensamento de Villaça (2010), que trata o Plano Dire-
tor não como um instrumento acabado, e sim como um 
processo de maneira que o planejamento na cidade pos-
sa traduzir os desejos da comunidade local e fortalecen-
do assim, a interação entre a participação social entre a 
gestão pública, as universidades e os habitantes do en-
torno (Sperandio; Francisco Filho; Mattos, 2016). 
Segundo Sperandio et al. (2015), reafirma que as expe-
riências de implantação de hortas comunitárias que além 
de promover a integração social, e consequentemente, 
a participação social, contribuem para que a ocupação 
de um espaço urbano deva favorecer o sentimento de 
pertencimento de um lugar saudável, de forma que o 
prazer que se expressa em resiliências da coletividade e 
como confere no Estatuto da Cidade, que diz respeito ao 
interesse social para promover o bem coletivo, o bem-
estar e o equilíbrio ambiental possam estar articulados 
com o que está destacado no artigo primeiro da Política 
Nacional de Promoção da Saúde – PNPS, que se refere 
a função social da propriedade pública. 
O projeto desenvolvido com capilaridade, dentro da 
Rede de Municípios Potencialmente Saudáveis, con-
templa as frações sociais, a autonomia, a intersetoria-
lidade, o sentimento de pertencimento e valorização 
dos cidadãos como essenciais qualitativos para ava-
liação de um território pós ocupado, que neste caso, 
pode ser chamado de saudável. Inclusive, ocupações 
de vazios urbanos com hortas comunitárias estão sen-
do vivenciadas a partir de outros vieses, como estudo 
preliminar elaborado buscando a proteção ambiental 
de Áreas de Preservação Permanente (APP) próximas 
à horta comunitária.
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